O Protestantismo de Missão  no Brasil, cidadania  e liberdade religiosa by Campos, Leonildo Silveira
a76 Ed u c a ç ã o & LinguagEm • v. 17 • n. 1  • 76-116 • jan.-jun. 2014iSSn imprESSo:1415-9902 • iSSn ELEtrônico: 2176-1043
DOI: http://dx.doi.org/10.15603/2176-1043/el.v17n1p76-116
O Protestantismo de Missão
 no Brasil, cidadania 
e liberdade religiosa
Leonildo Silveira Campos*
Resumo
O Protestantismo resultante das missões norte-americanas e 
européias é apenas uma das formas de protestantismos existen-
tes no Brasil e chegou gerando expectativas de ser um agente 
da democracia, um inimigo da intolerância, e um defensor das 
liberdades consagradas na Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos, que vinha sendo elaborada desde as revoluções, francesa 
e norte-americana. O discurso desse protestantismo se valia de 
uma retórica liberal, mas escondia mecanismos de intolerância. 
Ele considerava a Igreja Católica um obstáculo à democracia e 
as liberdades de consciência, de expressão, de reunião, enfim, de 
um Estado laico. Nesse discurso, analisado a partir de exemplos 
tirados de seus jornais, havia um enaltecimento da democracia 
norte-americana e inglesa. Porém, no decorrer da Ditadura 
implantada após 1964, os evangélicos não somente apoiaram 
o golpe, legitimando essa forma de governo, como também 
silenciaram diante de flagrantes desrespeitos aos direitos huma-
nos como a prática de seqüestro, tortura, banimento de seus e 
assassinatos de presos políticos, ao longo de 21 anos de governo 
autoritário. Os evangélicos brasileiros, portanto, negaram na 
prática o que sempre apontaram como sendo a essência de suas 
crenças teológicas – a liberdade e a colaboração para a criação 
de um Estado democrático e de direito.
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cracia, ditadura, intolerância.
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Protestantism of mission in Brazil, citizenship 
and religious freedom
Abstract
The Protestantism that resulted from the North-American and 
European missions is just one of  the forms of  Protestantism 
in Brazil, and it arrived in the country with the hope of  being 
a democratic agent, an enemy of  intolerance, and a defender 
of  the liberties proclaimed in the Universal Declaration of  Hu-
man Rights, which was being elaborated since the revolutions, 
French and North-American ones. Although this Protestant 
discourse made use of  a liberal rhetoric, it hid mechanisms of  
intolerance. It considered the Catholic Church an obstacle to 
democracy and to liberties of  conscience, expression, and of  
assembly; all in all, to a secular state. This discourse, analyzed 
from their newspaper excerpts, boasted the North-American 
and English democracies. However, during the dictatorship 
implanted after 1964, the Protestants of  missions not only 
supported the coupe by legitimizing its form of  government, 
as they also silenced before flagrant disrespects to human ri-
ghts as kidnaps, torture, banishment of  keens, and murder of  
political prisoners that took place along 21 years of  authorita-
rian government. The Brazilian Evangelicals, thus, technically 
denied what they had always pointed out as the core of  their 
theological beliefs – freedom and collaboration to create a 
democratic state based on the rule of  law.
Keywords: Protestantism, citizenship, liberty, democracy, dic-
tatorship, intolerance.
O amor à verdade, afirmada como posse, é o lado risonho do 
seu oposto: a intolerância para com aqueles que sustentam um 
pensamento divergente (...); o destino daqueles que pretendem 
possuir a verdade é a intolerância (
RUBEM ALVES, 1979, p. 271, 276).
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Introdução
O protestantismo trazido para o Brasil por missionários 
norte-americanos e europeus, na segunda metade do século XIX, 
sempre se apresentou como herdeiro das lutas pelas liberdades 
de crença, consciência, reunião e na defesa da separação entre 
religião e Estado, desde a passagem do período medieval para 
o período do Renascimento e da Modernidade. 
Na retórica dos evangélicos brasileiros, “protestantismo” 
era sinônimo de “progresso”, enquanto “catolicismo” significava 
“atraso”, “subdesenvolvimento”, “ignorância” e “superstição”. A 
única esperança para o Brasil e América Latina, na perspectiva 
deles, seria o avanço de forças modernizantes e na sua vanguarda 
os missionários protestantes abrindo igrejas e escolas, as quais 
estariam afugentando a “escuridão da ignorância”. 
Na base desse discurso estava a crença de que o protestan-
tismo missionário era um continuador natural do movimento da 
Reforma, que ganhou corpo em várias regiões da Europa, logo 
após o seu ato fundante, de 1517, quando do rompimento entre 
Martinho Lutero (1483-1546) e a igreja. De acordo com esse 
discurso, os protestantes teriam se tornado arautos na luta em 
prol das liberdades de crença, de consciência, e de associação; 
na defesa do direito à resistência aos sistemas político-religiosos 
montados no Ocidente cristão desde o início da Idade Média; 
em prol da laicização do Estado que, desvencilhado da igreja, 
prometia fazer cessar a hegemonia do altar sobre o trono; assim 
como a implantação de uma educação laica e universal. Mas o 
que há de realidade e de retórica nesse discurso ufanista?
Os protestantes interpretam a passagem da hegemonia da 
igreja medieval para o surgimento das igrejas da Reforma como 
se um salto de qualidade ou um processo de ruptura tivesse 
acontecido entre uma situação e outra. Porém, a passagem do 
protestantismo da Alemanha ou da Suíça para a Inglaterra, 
Estados Unidos e Brasil, não é vista da mesma forma. Nessa 
retórica, valoriza-se a ideia de uma passagem tranquila, sem mu-
tações significativas, um mero transplante de crenças e de formas 
litúrgicas, transferindo-se apenas uma “matriz protestante” sem 
alterações mais profundas. Ignoram-se, nessa interpretação, a 
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situação peculiar, histórica, social e religiosa de cada lugar por 
onde determinada religião passou.
No entanto, um duplo engano ocorre nesse tipo de argu-
mentação, pois como Ernst Troeltsch (2005, p. 14, 17) mostrou, 
surgiram no decorrer desse processo diferenças substanciais 
entre a luta empreendida pelas liberdades, uma prática liber-
tadora nova, e o discurso, no caso o do protestantismo, que 
pretende capitalizar para si tais conquistas. Para Troeltsch, a 
cultura moderna surgiu “da grande época da cultura eclesiástica 
que repousava na crença em uma revelação divina absoluta e 
direta e na organização desta revelação no instituto de salvação 
e de educação que era a Igreja”. Tratava-se, portanto, de “uma 
cultura autoritária”, contra a qual se lutou para substituí-la “por 
ideias culturais autonomamente engendradas”, trazendo, como 
consequência, um “individualismo crescente das convicções, 
opiniões, teorias e fins práticos”. 
Essa questão foi retomada por Rubem Alves (1978, 1979) 
ao argumentar sobre a continuidade dessa cultura autoritária, 
inquisitorial e repressiva no protestantismo. Para Alves, o pro-
testantismo brasileiro teria se tornado reprodutor do processo 
inquisitorial que ele mesmo um dia considerou ser uma espe-
cificidade do catolicismo. Para Alves (1978, p. 202), é preciso 
elucidar o porquê do protestantismo apresentar-se como uma 
“ideologia democrática e liberal” e ter desenvolvido no Brasil, 
ainda antes de 1964, mecanismos internos inquisitoriais; e, pior 
ainda, uma “aceitação [por ele] de um Estado totalitário”?
Também não se pode ignorar que os pregadores protes-
tantes norte-americanos e europeus dos territórios missionários 
atribuíam à Igreja Católica e às religiões nativas a responsabilida-
de pelas estruturas sociais e culturais arcaicas que perpetuavam, 
segundo eles, o atraso, a ignorância e a falta de desenvolvimen-
to. Daí a opção deles por atividades proselitistas que, além da 
pregação, incluía a instalação de escolas, hospitais e postos de 
distribuição de alimentos. Eram formas indiretas de pregação 
religiosa e de inserção de instituições típicas do progresso e 
do avanço da civilização. Assim também os políticos liberais 
esperavam que o protestantismo se tornasse uma força utópica 
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civilizadora e não, simplesmente, mais uma ideologia retrógrada 
para o sofrido continente latino-americano, conforme RUBEM 
ALVES, (1982, p.113). 
Esse protestantismo, ao chegar à América Latina e ao 
Brasil,1 conforme JEAN-PIERRE BASTIAN (1990, p. 143), se 
tornou difusor de uma pedagogia liberal. Segundo BASTIAN, 
“a empresa protestante [que] foi em sua totalidade um projeto 
educativo” conseguiu criar uma rede de escolas, cuja proposta 
valorizava o indivíduo, sua ascensão social e o reforço do sistema 
de poder no Continente. Esse modelo de escola foi prenunciada, 
no começo do século XIX, por James Thomson, em suas an-
danças pela América Latina, divulgando o sistema lancasteriano 
de educação.2 
O protestantismo teve também, como seus companheiros 
de modernização, a filosofia política liberal, as forças não cató-
licas representadas pelo republicanismo, positivismo, maçonaria, 
socialismo e outras opções ideológicas e religiosas. Para esses 
primeiros protestantes, o estabelecimento de um Estado laico, 
em que a união entre o trono e o altar fosse coisa do passado; 
a abertura de escolas que pudessem ensinar o povo a ler, e a 
ler as Sagradas Escrituras por eles distribuídas; eram objetivos 
primordiais depois do esforço pela conversão das pessoas ao 
“verdadeiro Evangelho”. 
Foi nesse cenário que surgiu e se propagou o republica-
nismo, cujo partido recebeu a adesão ou a simpatia de dezenas 
de líderes do protestantismo nascente, na segunda metade do 
século XIX, que coincide com o Segundo Império. Por isso, 
1 Sobre as relações do protestantismo com o liberalismo na América Latina sugerimos o 
texto coordenado por Roberto Craig, Carmelo Álvares e Jose Miguez Bonino (1985).
2  Os missionários protestantes, especialmente os ingleses, tiveram profundos vínculos 
com as propostas de reforma pedagógica de protestantes, como Joseph Lancaster 
(1778-1838); André Bell (1753-1832), cujas ideias sobre a educação mútua foram 
divulgadas na América Latina pelo inglês James Thomson, na primeira metade do 
século XIX. Um histórico da propagação dessa proposta levada adiante nas escolas 
protestantes, e recusada pela Igreja Católica, aparece num artigo de Maria Helena 
Câmara Bastos (2011). Além de Lancaster, a tradição protestante forneceu à pedago-
gia outros dois nomes famosos: Jan Comenius (de origem anabatista) e Jean-Jacques 
Rousseau, cujo pai era um ardoroso calvinista de Genebra (seguidor da reforma de 
João Calvino).
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não foi sem motivo que o golpe militar de 1889 foi recebido 
com muita euforia por presbiterianos e metodistas, conforme se 
pode ver em seus jornais. Para eles, a proclamação da Repúbli-
ca era um acontecimento necessário para o surgimento de um 
Estado laico, e para o estabelecimento definitivo da democracia 
no Brasil. As liberdades individuais estariam garantidas no país 
a partir de então.
No entanto, nos anos e décadas posteriores, surgiu a de-
cepção dos protestantes com a República implantada em 1889, 
apelidada pelos historiadores de “República velha”. Os anos 
1930 acrescentaram às suas desconfianças a certeza de que a 
Igreja Católica queria, por meio de Vargas, retornar ao status 
quo anterior a 1889. Daí a “descoberta” de que a ação deles 
deveria centrar-se, a partir de então, numa participação direta 
na política para defender os seus princípios, diante do perigo 
de recrudescimento da hegemonia católica. 
Os anos 1930 marcam a mudança de percepção política 
dos protestantes brasileiros, que foi se abrindo para outros tipos 
de perigos, além da “vocação totalitária do catolicismo”, para 
o comunismo e o integralismo. Nesse contexto, os protestantes 
brasileiros (agora mais conhecidos como evangélicos) colocariam 
a seguinte questão: que ação política e que tipo de relacionamen-
to eles deveriam manter com o Estado e com a sociedade para 
preservar as liberdades, a democracia e a laicidade? O caminho 
escolhido foi o da participação nas lutas políticas e partidárias, 
rompendo-se então com o pretenso isolamento anterior, que era 
baseado na alegação de que “a política é suja e os evangélicos 
não devem botar a mão na sujeira”.
Essa questão se tornou crucial diante dos “riscos” à de-
mocracia do populismo varguista-janguista, que seria derrotado 
pelo golpe civil-militar de 1964. Na retórica dos evangélicos, o 
regime nascido de 1964 não marcaria simplesmente a derrota 
do projeto populista, mas, a instituição de um novo projeto 
capitalista, neoliberal, mais afinado com os interesses econômi-
cos, políticos e ideológicos do mundo ocidental mantido pelos 
EUA, e ameaçado com a transformação de Cuba em uma ilha 
comunista. 
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Em outras palavras, os evangélicos deixaram de lado a 
retórica democrática tradicional e ressignificaram os termos “li-
berdade”, “democracia” e “tolerância” com amplas repercussões 
em suas instituições internas e no tipo de serviço oferecido à 
sociedade por meio de suas escolas e entidades assistenciais. 
Foi assim que a face risonha do discurso liberal protestante foi 
sendo substituída por uma realidade pontuada por práticas de 
intolerância com formas diferentes de pensar e de construir 
projetos políticos (ALVES, 1979).
Por outro lado, o golpe de 1964 proporcionou uma opor-
tunidade para os evangélicos, que nunca tiveram e agora tinham 
de legitimar, apoiar e participar tanto da montagem como da 
manutenção de um regime político no Brasil, ainda que de 
exceção, desde que eles fossem privilegiados. Ora, o regime 
militar que vigorou entre 1964 e 1985, com o apoio da maior 
parte dos evangélicos brasileiros, apesar do ideal de “defender 
as liberdades e democracia”, tornou-se na prática, demonstração 
clara e evidente da presença do autoritarismo, da intolerância e 
da inquisição, com o uso da força bruta contra o inimigo “in-
terno”, que divergia dos rumos do regime pós 1964.
Foi assim que o Estado brasileiro se tornou um ator políti-
co que copiava os métodos que ele atribuía aos “comunistas” e 
seus “representantes”. Em outras palavras, para conter a oposi-
ção, armada ou não, o regime passou a governar o país como se 
administrasse um quartel, usando-se, para isso, como expediente 
normal, a prisão, o sequestro, a tortura e o assassinato dos ad-
versários do regime, ignorando os acordos e leis internacionais 
sobre os direitos humanos. O regime experimentava as adversi-
dades da falta de limites para a tolerância. Naquele contexto, o 
desafio era o de descobrir que bases morais e ideológicas seriam 
usadas para o estabelecimento de limites para se tolerar a intole-
rância dos intolerantes (RAINER FORST, 2009). A diversidade 
e a desigualdade latino-americana colocariam desafios novos ao 
exercício da tolerância para religiosos, educadores e governantes.
Mas como se formou essa mentalidade adesista, autoritá-
ria e intolerante da maioria dos protestantes brasileiros? Que 
consequências resultaram dessa adesão aos valores e práticas 
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do regime militar? Como explicar o surgimento de uma minoria 
contestadora ao regime que não mais encontrava lugar no 
interior das igrejas e, por isso, as abandonaram? O que levou 
jovens promissores à resistência aos militares, lançando-se alguns 
deles à oposição na clandestinidade e na luta armada? O que 
levou uma significativa parte dos bispos, sacerdotes e lideranças 
leigas da Igreja Católica a optar pela contestação e oposição à 
ditadura militar? Finalmente, que implicações a ditadura nascida 
de 1964 trouxe para a educação laica, para a educação religiosa, 
e, sobretudo, para a educação teológica?
1. O protestantismo chega ao Brasil e à 
América Latina – promessas de modernidade, 
tolerância e liberdade
De que forma o protestantismo foi recebido pelos liberais 
brasileiros, do século XIX, e o que eles esperavam do recém-
-chegado ator ao campo religioso, quando se iniciava no país 
o processo de diversificação e de pluralização? Como se deu a 
transformação de um ator alvo de tantas esperanças em simples 
apoiadores de governos autoritários civis e militares?3
Pressupomos ser necessário para a compreensão da ade-
são da maioria protestante à ditadura civil-militar pós-1964, e 
de apenas alguns deles na resistência a esse regime autoritário, 
um rápido exame das condições em que se deu a inserção pro-
testante no Brasil e a formação de uma mentalidade propícia 
a isso. Um dos caminhos possíveis é começar com a chegada 
da família imperial portuguesa em 1808 ao Rio de Janeiro, que 
desencadeou uma série de mudanças que incluem a chegada de 
imigrantes europeus de origens não latinas nem católicas; a vinda 
de missionários e pregadores de um cristianismo não católico; o 
3 A influência protestante na adoção de pedagogias novas na América Latina e no 
Brasil foi estudada por Jether Pereira Ramalho (1976); Peri Mesquida (1992); Anto-
nio Gouvêa Mendonça (2008) também faz referência ao uso feito por missionários 
norte-americanos da educação na implantação do protestantismo no Brasil. Osvaldo 
Henrique Hack (2002) buscou as origens históricas e missionárias da educação ideal-
izada pelo protestantismo no Brasil desde os anos 1870 quando surgiu em Campinas 
o Colégio Internacional e, em São Paulo, a Escola Americana, berço da Universidade 
Presbiteriana Mackenzie.
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início do processo de modernização no país agora sob a influ-
ência dos interesses econômicos e políticos da Grã-Bretanha. 4
Daí parecerem estranhas as perguntas que movem esta 
primeira parte deste artigo: De que maneira o exame da história 
da inserção protestante no Brasil nos ajuda na compreensão da 
adesão dos “liberais” protestantes ao discurso e práticas autori-
tárias e intolerantes da ditadura civil-militar pós-1964? De que 
forma o protestantismo brasileiro, no decorrer dessa ditadura, 
combinou os valores democráticos, a liberdade, os direitos hu-
manos, e a tolerância com discurso e práticas autoritárias? 
Mas, o que é mesmo a tolerância, fator sempre evocado na 
retórica protestante, porém, pouco praticada por eles antes, du-
rante e depois da ditadura civil-militar brasileira? É interessante 
relembrar aqui que O Vocabulário Técnico e Crítico da Filosofia 
(LALANDE, 1996, p. 1.141) considera a tolerância como uma 
“maneira de agir de uma pessoa que suporta sem protesto uma 
afronta habitual contra os seus direitos, enquanto podia reprimi-
-la”. A tolerância, nesse caso, é a “disposição de espírito, ou regra 
de conduta, que consiste em deixar a cada um a liberdade de 
exprimir as suas opiniões, mesmo quando não as partilhamos”. 
Para Lalande, a ideia moderna de tolerância consiste na 
proibição de “todos os meios violentos, injuriosos ou dolorosos 
(...) em propor as suas opiniões sem procurar impô-las”. Por-
tanto, para ele, o conceito de intolerância está ligado à questão 
do poder de impor uma definição; da existência de limites para 
a expressão de opinião; ou de uma ação de força contra uma 
definição de situação julgada “perigosa” para os que detêm o 
controle das regras sociais de condutas devidamente codificadas. 
Há tolerância para todos? Como ser tolerante com os intoleran-
tes? Em uma sociedade considerada organizada politicamente 
há regras para o exercício da liberdade de ação, de pensamento 
e de expressão. Um ato é considerado violento quando há o 
“emprego ilegítimo ou pelo menos ilegal, da força”. Um ato vio-
lento é aquele “que se exerce com uma força impetuosa contra 
aquilo que lhe causa obstáculo”. Até porque há a crença de que 
4 Sobre as ligações do capitalismo inglês e o início da modernidade no Brasil com o 
protestantismo missionário, ver Richard Grahan (1973).
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aquilo que se produz “com força, derruba obstáculos, combate 
ou destrói resistências”.
O historiador Sérgio Buarque de Holanda (1963), ao escre-
ver, em 1935, seu livro Raízes do Brasil, começou a sua análise 
examinando as fronteiras da Europa, especialmente as da Pe-
nínsula Ibérica, em expansão na direção do Novo Mundo. Para 
ele, foi assim que o mundo híbrido criado pelo português no 
Brasil trouxe com ele as marcas da rigidez e da intolerância para 
algumas coisas e a tolerância para outras. Certamente, a religião 
católica em suas relações com o protestantismo não estava na 
lista das coisas toleráveis. Assim, o catolicismo que se estabeleceu 
no Brasil se tornou cada vez mais um “catolicismo guerreiro”, 
influenciando todas as demais esferas, inclusive a religiosa e 
educacional. Esse catolicismo fazia da guerra contra o gentio e 
contra os hereges reformados e judeus o objetivo de sua luta. 
A colonização portuguesa no Brasil, da mesma forma que 
a espanhola na América, foi feita à custa de milhões de mortos, 
apesar dos ideais de missionários católicos como Manoel da 
Nóbrega e José de Anchieta, no Brasil, ou Bartolomeu de las 
Casas, na América Central, que pensavam na possibilidade de 
conquistar espiritualmente os nativos sem o emprego da força. 
Naquele tempo, não se pensava ainda que a violência, mesmo 
sendo simbólica, não deixa de ser violência, conforme nos 
ensinam Pierre Bourdieu e Jean Claude Passeron (1982). 
Ao lado da catequização dos nativos, a nova colônia portu-
guesa na América recebeu uma blindagem antiprotestante, que 
nem mesmo as tentativas de se estabelecer colônias francesas 
(1555) e holandesas (1630) no Brasil resultaram em fissuras 
nessa redoma de vidro. Os franceses mantiveram a sua pre-
sença por cerca de 10 anos, enquanto os holandeses, mesmo 
permanecendo um quarto de século no nordeste do Brasil, não 
conseguiram romper os limites impostos pela síntese catolicis-
mo-colonialismo. A colônia holandesa, governada por Nassau, 
obteve algum sucesso na implantação de igrejas reformadas, 
conforme o historiador Franz Leonard Schalkwijk (2004), mas, 
essas comunidades foram eliminadas com a posterior retomada 
dos territórios pelos portugueses.
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Por outro lado, a violência da conquista cristã-portuguesa 
no Brasil não foi diferente da espanhola, pois, dos seis milhões 
de indígenas existentes quando da chegada dos portugueses res-
tavam, no final do século XX, menos de meio milhão. Também 
o transporte de milhões de africanos para o trabalho escravo 
refletiu na transformação do outro africano, assim como já ocor-
ria com indígenas, em meras peças ou objetos a serem vendidos 
e comprados no mercado. 
A conquista de uma parte da América, no século XVI, 
pelos portugueses, e de outras partes pela Espanha, Inglaterra 
e França, foi realizada sob a égide da intolerância, da repressão 
e da violência física sobre indivíduos e culturas descritas como 
“animalescas”, “selvagens” ou “desumanas”. O sistema reli-
gioso e educacional de inspiração tomista-tridentino fez parte 
integrante desse projeto colonial latino. Nessa luta, os conquis-
tadores europeus diabolizaram as populações nativas, instalaram 
mecanismos coercitivos destinados a moldar o comportamento, 
a visão de mundo e a linguagem dos nativos, e dos descendentes 
dos primeiros colonizadores. A cultura escravocrata seria uma 
continuidade da violência fundadora.
No entanto, o terreno da cristandade católica europeia 
já havia começado a apresentar os seus primeiros sinais de 
rompimento alguns séculos antes. Os arranjos políticos que 
permitiram a hegemonia religiosa e política do papado durante 
toda a Idade Média, e o frágil e limitado sentimento de segurança 
experimentado pelas pessoas, começava a ser sacudido por ondas 
de medos, um fenômeno tão bem retratado por Jean Delumeau 
(1993). A Igreja Católica respondia às ameaças com as Cruzadas, 
Santa Inquisição, perseguição aos judeus, aos hereges e a todas 
as pessoas suspeitas de feitiçarias. Eram estratégias de recom-
posição do poder político e simbólico dos detentores do poder 
diante das ameaças concretas ou imaginárias.
A restauração da imaginada ordem católica do Ocidente 
medieval e a imposição da síntese alcançada na Europa ibérica 
aos povos do Novo Mundo faria das colônias norte-americanas 
um espaço de reprodução das intolerâncias europeias, mas ao 
mesmo tempo, de hibridização de novas vivências religiosas, as 
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quais tentaram sincretizar visões de mundo indígenas, católicas 
e africanas. Nesse cenário, podemos perguntar: teria surgido e 
se instalado no imaginário brasileiro, conforme José Bittencourt 
Filho (2003)  uma forma duradoura e capaz de dissolver todas 
as estratégias permanentes de intolerância?
A história dos dois séculos que antecederam a famosa 
Carta sobre a tolerância (1983) de John Locke (1632-1704) foi 
um período em que as lutas políticas e religiosas, na Inglaterra, 
se aproximavam de seu fim. O absolutismo da realeza havia 
sido vencido pelo parlamento. Porém, a intolerância reinou 
naqueles tempos tanto no lado católico como no lado protes-
tante, como nos mostra Jean Delumeau (1973) ao analisar as 
dificuldades do protestantismo na Europa. No campo religioso 
protestante, houve também intolerância de calvinistas contra 
luteranos e destes contra os anabatistas. Na época de Locke, o 
termo “tolerância” já fazia parte do vocabulário e do linguajar 
ocidental. Essa palavra começou a circular durante as guerras 
religiosas entre católicos e protestantes, no século XVI. Cessadas 
as guerras, ambos os grupos religiosos foram obrigados a se 
tolerarem. Depois do impulso dado à discussão pelo Iluminis-
mo, esse direito foi estendido a outras religiões e, finalmente, 
aos livre-pensadores, quando se desenvolveu a ideia de que ser 
tolerante é ter um espírito de condescendência com os erros dos 
outros; ou o termo usado quando um magistrado autoriza um 
culto ou uma religião diferente do que é oficialmente aceito ou 
estabelecido pela tradição.
Protestantes de missão e liberdade religiosa 
no Brasil – do Império ao final da Era Vargas
O protestantismo missionário que chegou ao Brasil no 
século XIX encontrou um contexto mais apropriado para a sua 
penetração. Nesse novo cenário, inaugurado pela transferência da 
sede do governo português para o Brasil, ambiente pressionado 
pelas revoluções francesa, norte-americana e pela rebelião filo-
sófica do Iluminismo, chegou um protestantismo portando uma 
mensagem carregada de utopia. Porém, como diz Rubem Alves 
(1982), essa esperança rapidamente se esvaziou de seu conteúdo 
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utópico e revolucionário, e se tornou uma ideologia voltada à 
conservação das estruturas de dominação, velhas e carcomidas. 
Vejamos alguns exemplos e sinais de como isso aconteceu desde 
que o protestantismo se inseriu no país.
O discurso e a retórica protestante, especialmente daquele 
que se inseriu no Brasil, na segunda metade do século XIX5, 
sempre se referiram à Igreja Católica como um “cristianismo 
deturpado”, que preferia se agasalhar na proteção do Estado 
colonial e depois imperial; cujos interesses eram os de manter 
privilégios e benefícios que recebia por ser a religião oficial do 
Estado. Para os protestantes, a equação religiosa era facilmente 
resolvida nas relações entre o catolicismo e a intolerância para 
com outras formas de praticar o cristianismo.6 
Que rastros essa ideologia protestante deixou marcados 
nos escritos (cartas, diários e jornais) dos missionários norte-
-americanos que implantaram, na segunda metade do século XIX, 
o protestantismo no Brasil? Que visão eles tinham de democracia 
e de liberdade? Que tipos de desafios eles enfrentaram no que 
se relaciona à ocupação do espaço público e ao exercício da 
cidadania? Que papel os convertidos ao protestantismo atribuí-
am a si próprios e à Igreja Católica, naquele período histórico?
No entanto, a despeito das facilidades encontradas, houve 
alguns desafios que os liberais, que se consideravam as forças 
modernizantes entre elas o protestantismo, tiveram que enfrentar 
no Brasil da segunda metade do século XIX, por exemplo, os 
5 O protestantismo de missão chegou ao Brasil, oficialmente, com o missionário 
presbiteriano pioneiro ao Rio de Janeiro, em 1859. Porém, já estava no Brasil, desde 
1855, o médico e pregador escocês Robert Kalley, que fundou em Petrópolis, a Igreja 
Evangélica Fluminense. A primeira Igreja presbiteriana foi organizada na capital do 
Império em 1862 e a de São Paulo em 1865. Portanto, em todos os casos tais origens 
datam de 100 anos antes do golpe civil militar de 1964.
6 Essa percepção que protestantes brasileiros desenvolveram quanto ao poder político 
da Igreja Católica persistiu, e ainda persiste nos dias de hoje, em alguns setores do 
protestantismo. As discussões sobre o acordo entre o Vaticano e o Estado brasileiro 
no governo Lula trouxeram à tona novamente essa questão. Na primeira metade do 
século XX, ainda eram comuns publicações em editoras protestantes de livros como o 
de Paul Blanshard, Liberdade americana e poderio católico (1954), cujo argumento principal 
se resume na apresentação do caráter totalitário da Igreja Católica, cujo compromisso 
seria não a cristianização dos povos, mas a “conquista do poder político”.
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desafios da liberdade de culto; a questão do enterro de mortos 
não católicos nos cemitérios controlados pela igreja; a oficiali-
zação de casamentos não celebrados por sacerdotes católicos; 
a questão da abolição da escravidão negra; e a implantação no 
país de um governo republicano.7 
A secularização dos cemitérios foi uma das primeiras lutas 
dos protestantes e dos não católicos, judeus, maçons e livre pen-
sadores, durante toda a segunda metade do século XIX. No seu 
início, essa discussão estava atrelada à abertura do país à imigra-
ção de povos, onde o catolicismo não detinha a hegemonia, isto 
é, ela começou a surgir com a chegada dos imigrantes ingleses, 
suecos, norte-americanos e, sobretudo, alemães. Essa discussão já 
se instalou, no início do século XIX, quando o governo imperial 
trouxe suecos para operar a primeira siderúrgica brasileira, em 
São João do Ipanema, próximo a Sorocaba. Eles tiveram que 
fundar o seu próprio cemitério. A Igreja Católica, em especial 
depois de iniciado o processo de romanização quando a Santa 
Sé tentou retomar o controle do catolicismo brasileiro, passou a 
exigir o seu direito de gerenciar os espaços sagrados incluindo-se 
nele que os cemitérios fossem respeitados, e os não católicos, 
maçons ou livres pensadores fossem enterrados fora deles.8 
Em várias partes do Brasil surgiram, desde o início do 
século XIX, cemitérios “dos alemães” ou “dos ingleses”, e 
mais tarde, “dos protestantes”, prática que se tornou mais fre-
7 O liberalismo que propunha a liberdade de culto, a secularização dos cemitérios, o 
casamento civil, entre outras liberdades, encontrou no Brasil das últimas três décadas 
do século XIX, a reação católica reforçada pelo Concílio Vaticano I (1869-1870), 
conhecida como “ultramontanismo”, que enfatizava a centralização do catolicismo 
em Roma e na figura do papa. Riolando Azzi (1976) e David Gueiros Vieira (1980, p. 
32, 33) consideram ser o catolicismo ultramontano de “inspiração romana, eclesial e 
sacramental”, uma forma de catolicismo que se opunha radicalmente ao liberalismo, 
ao protestantismo, à maçonaria, e outros ismos do século XIX.
8 Um conflito se instalou entre os estudantes da Faculdade de Direito de São Paulo 
(Largo São Francisco) e o bispo católico, em 1841, quando morreu o jovem e popular 
professor da Faculdade, Julius Frank (1808-1841) e foi impedido de ser sepultado 
ao lado de outros mortos por ser considerado protestante. Frank foi o fundador 
de uma sociedade secreta dos estudantes daquela Faculdade, motivo pelo qual deve 
ter sido considerado pelo bispo como um maçom. Os estudantes o sepultaram no 
centro do campus onde o seu túmulo continua até os dias de hoje.
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quente depois da implantação do protestantismo de missão e 
da realização do Concílio Vaticano I. Com isso, o problema se 
agravou, levando as cidades a construírem cemitérios públicos, 
fora dos espaços eclesiásticos. Em São Paulo, o Cemitério dos 
Protestantes, anexo ao Cemitério da Consolação, começou a 
funcionar em 1858.9 
Mesmo assim, em várias partes do Brasil as dificuldades na 
prática continuaram a despeito do Decreto nº. 3.069 (17/4/63), 
que pretendia regulamentar o registro de casamentos, nascimen-
tos e óbitos das pessoas que professavam religiões diferentes da 
igreja oficial do Estado.10 Desde então, houve intensos debates 
na Câmara dos Deputados e no Senado do Império, resultando 
na aprovação, em 1887, de uma lei secularizando os cemitérios. 
Essa lei foi engavetada e somente se tornou uma imposição do 
Estado, após o golpe de 1889, com o Decreto 510 de 1890.11
Porém, o fato gerador da abertura do país para as religi-
ões acatólicas se deve ao acordo diplomático celebrado entre 
Portugal e os ingleses após a vinda da família imperial para o 
Brasil (1808), que teve reflexo na permissão dos súditos ingleses 
protestantes de praticarem o seu culto no Brasil. Primeiro, foi 
garantida a liberdade de reunião e de crença desde que fossem 
em casa de família ou a bordo dos navios estrangeiros atracados 
em portos brasileiros. Depois, começaram a surgir capelas angli-
canas nas regiões portuárias e templos em regiões de colonização 
de alemães luteranos.
Tais “concessões” das autoridades coloniais foram incor-
poradas na Constituição de 1824 cujo Artigo 179 expressava 
que “A Religião Cathólica Apostólica Romana continuará a ser 
9 A respeito dos debates no Senado ou na Câmara dos Deputados do Império sobre 
a secularização dos cemitérios já existe uma significativa literatura que vai desde 
artigos como os de Claudia Rodrigues (2008), Elisiana de Castro (2013) até as 
referências em textos de história do protestantismo brasileiro, por exemplo, David 
Gueiros Vieira (1980).
10 Veja BRASIL. Decreto nº. 3.069 de 17 de abril de 1863. Nos cemitérios protestantes, 
por exemplo, no Cemitério Redentor (esquina da Rua Cardeal Arcoverde e Dr. Ar-
naldo) havia sepulturas de ilustres judeus, as quais foram transferidas posteriormente 
quando da construção do Cemitério Israelita da Vila Mariana. Judeus e maçons eram 
proibidos de serem sepultados nos cemitérios católicos.
11 Veja BRASIL. Decreto nº. 510 de 1890.
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a Religião do Império. Todas as outras Religiões serão permiti-
das com seu culto doméstico, ou particular em casas para isso 
destinadas, sem forma alguma de Templo” (sic).12
Outra questão não bem resolvida pelos protestantes durante 
o período imperial foi a da escravidão negra. Entre os primeiros 
evangélicos alguns deles possuíam escravos e defendiam a escra-
vidão. Os protestantes norte-americanos que imigraram para o 
Brasil, após a Guerra da Secessão, foram atraídos também pela 
possibilidade de manterem escravos, como houve nos EUA até 
então. A posição dos presbiterianos com relação à escravidão 
aparece no jornal Imprensa Evangélica (7/7/71; 3/10/74; 
8/12/74) onde há matérias em que se reconhecia que a abolição 
da escravidão seria uma questão de dias. Porém, defendia o jornal 
presbiteriano, a indenização dos fazendeiros pelo investimento 
feito na compra desses escravos, considerando uma injustiça a 
extinção pura e simples desacompanhada de indenização. Na 
continuação do artigo da Imprensa Evangélica (8/12/74, p. 
180) há elogios às práticas do senador Vergueiro na Fazenda 
de Ibecaba, famosa pela contratação de mão estrangeira, onde 
havia uma preocupação de instruir, inclusive religiosamente, os 
escravos ainda ali existentes.13
O posicionamento quanto à escravidão negra nos Estados 
Unidos e Brasil, do iniciador do presbiterianismo brasileiro, 
Ashbel Green Simonton (1833-1867), aparece em alguns trechos 
de seus Diários (2002).14 Quanto à sua posição política, há duas 
referências em seu Diário. Em uma delas ele relata as reações 
da família com a qual residia no Rio de Janeiro para aprender 
a língua portuguesa, quando ele lhes falou ao redor da mesa de 
jantar sobre as suas opiniões políticas, demonstrando a sua apre-
ciação pelo regime republicano de governo. Simonton registrou 
12 Sobre a questão da liberdade religiosa na história e nas constituições brasileiras é 
discutida com concisão e profundidade por Haroldo Reimer (2013).
13 Para um estudo mais aprofundado do assunto, embora em perspectivas diferentes, 
ver Helio de Oliveira Silva (2011) e José Carlos Barbosa (2002).
14 Veja no Diário de Simonton (em Rizzo,1959, p. 54, 92), entre outras, as anotações 
referentes aos dias 15/9/59 e 3/1/63). Numa anotação do dia 10/10/59 ele assim 
escreve: “Fui a um leilão com Mr. H. onde ele comprou dois negros. Encontro-me 
novamente no meio dos horrores da escravidão”.
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que foi ouvido com muito interesse e admiração. 
Em outro momento, em carta escrita à sede da missão 
presbiteriana (Board of  New York) Simonton (8/8/1865) re-
gistra que “alguns prelados [católicos], em correspondência ao 
governo, insistem na supressão da propaganda contra a religião 
do Estado e na preservação da religião (oficial) da nação. A 
resposta do ministro é que “o governo respeitará os dispositivos 
da Constituição [de 1824] garantindo tolerância, enquanto que 
ao mesmo tempo usará de todos os meios legais para prevenir 
abusos”.15 Estava em curso mais uma batalha contra a Igreja 
Católica, por parte dos protestantes no Brasil.
Há também uma significativa quantidade de artigos no jor-
nal Imprensa Evangélica a respeito das dificuldades de liberdade 
de crença no país devido ao fato de ser o catolicismo a religião 
oficial do império. Foi publicado na edição de dezembro de 
1881 que “A Igreja de Roma vive encarapitada no Estado (...) 
agarrada a ele com unhas e dentes, para não ser alijada como 
carga pesada e insuportável; porque sabe que no dia em que o 
Estado a sacudir e aliviar-se de sua tutela ela não terá mais lu-
gar de ser nesta livre terra da América!” 16 Porém, as edições da 
época dessa publicação pioneira traziam comentários cuidadosos 
sobre a situação política do país, talvez porque os missionários 
fossem estrangeiros e temiam perseguições ou risco de uma 
eventual deportação, embora tivessem apoio da maçonaria, dos 
republicanos e dos liberais. 
Mais outro exemplo da expectativa dos protestantes pela 
separação entre o trono e o altar aparece na matéria publicada 
em Imprensa Evangélica (2/5/1874, p. 67): “Jamais a Igreja e 
o Estado poderão harmoniosamente exercer seus direitos, e a 
liberdade que reclamam, enquanto permanecerem consorciados”. 
Já em outra matéria, publicada oito anos antes, a Imprensa 
Evangélica (29/11/66) registrava que:
15 Uma parte das cartas produzidas por missionários norte-americanos e endereçadas 
à Board de Nova York foi traduzida para o português (em arquivo eletrônico) por 
Alberto Carlos Cesar Ribeiro (2005). Material inédito, ainda não publicado.
16  O jornal mais antigo publicado pelos protestantes de missão no Brasil foi a Imprensa 
Evangélica, dos presbiterianos, que iniciou a sua publicação em 1864 e circulou, às 
vezes semanal, quinzenal ou mensalmente até 1892.
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...uma separação absoluta é a única medida que pode pôr termo 
ás discórdias e desconfianças, que em tantos paizes empata a vo-
tação das leis indispensáveis à felicidade publica. O que a Igreja 
quer o Estado não quer, e vice-versa. Nada se faz [...] os povos 
estorcendo-se em miséria, clamão inutilmente pelo pão tanto do 
espírito como do corpo (sic, grafia da época).
Essa expectativa passava também pela crença que um re-
gime democrático somente viria com a transformação do país 
em uma república, como a norte-americana. Daí a euforia que 
tomou conta dos metodistas quando do golpe militar de 1889, 
banindo o império e estabelecendo o regime republicano no 
país, conforme O Expositor Cristão (1/12/1889), assinado pelo 
missionário norte-americano James F. Kennedy:
Sete de setembro assinala a independência da nação brasileira; 13 
de maio marca a época gloriosa da emancipação dos escravos do 
Brasil; porém, 15 de novembro, até hoje, é o dia mais glorioso na 
história desta grande nação. Pois este traz mais do que a liberdade 
dos nossos corpos. Com ele raiou a liberdade de consciência, 
a liberdade religiosa (...). O povo brasileiro é um grande povo; 
porém por ter sido a sua consciência escravizada e cauterizada 
por séculos pelos grilhões do Romanismo e jesuitismo, ele não 
tem podido desenvolver-se (...). 15 de novembro é um dia muito 
auspicioso. Pois, para todos os cidadãos, ele prognostica igualda-
de, equidade e justiça (...).
Nos meses subsequentes, Martha Watts (in MESQUITA, 
2001, p. 90), educadora metodista que participou da fundação 
de várias escolas, inclusive do Instituto Piracicabano (hoje, 
Universidade Metodista de Piracicaba), registrou em uma carta 
enviada para amigos nos Estados Unidos:
O Brasil está indo para frente, e devemos seguir com ele, car-
regando a religião do Evangelho. (...) Eu não escrevi sobre a 
República, mas digo que a vida tem tido um sentido maior no 
Brasil desde 15 de novembro de 1889 (...) todos os homens são 
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livres para louvar a Deus de acordo com o que dita suas próprias 
consciências neste Brasil beato e dirigido por padres.
Um dos primeiros atos da Junta Provisória que assumiu o 
poder no governo da República tratou de separar a igreja do Esta-
do, decisão que passou a fazer parte do Art. 72, parágrafo 7°., do 
Projeto de Constituição, onde se lê que “nenhum culto ou Igreja 
gozará de subvenção oficial, nem terá relações de dependência 
ou aliança com o governo da união ou dos Estados”. A reação 
da igreja veio na fala do arcebispo de Salvador: “essa separação é 
violenta, absoluta, radical e impossível” e que produziria “os mais 
funestos efeitos mesmo na ordem das causas civis e políticas”. A 
igreja também questionava a obrigatoriedade do casamento civil 
antes do casamento religioso; a proibição de se estabelecer novos 
conventos e de se fazer votos religiosos; a expulsão dos jesuítas; 
a proibição dos padres de votar e serem votados, pois (artigo 70, 
parágrafo 4°.) “os religiosos de ordens monásticas, companhias, 
congregações ou comunidades de qualquer denominação” que 
estavam “sujeitos a voto de obediência, regra ou estatutos” o que 
acabava prejudicando a “renúncia da liberdade individual”; também 
questionava-se a secularização dos cemitérios, cuja propriedade 
por parte da igreja havia provocado inúmeros artigos e protestos 
por parte dos evangélicos durante os quase trinta anos iniciais de 
protestantismo missionário no Brasil.17 
O arcebispo da Bahia garantia que “o clero não é inimigo 
da República como forma de governo e que nós, membros do 
clero, viemos em adjutório à sociedade civil”. Mesmo assim, 
os protestantes ressaltavam existir uma ameaça à república nas 
entrelinhas do discurso do prelado católico ao afirmar que [se] 
“a constituição que for aprovada violar a consciência católica, 
se ela ferir com odiosas disposições de exceção a fibra religiosa 
do povo brasileiro (...) um conflito permanente se estabelecerá 
no meio de nossa querida pátria”.
17 Ver sobre a liberdade religiosa na história e nas constituições do Brasil em Haroldo 
Reimer (2013, p. 41ss).
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O Estandarte (6/4/1895), por sua vez, não escondia serem 
os EUA o modelo ideal de Estado para os protestantes brasilei-
ros do final do século XIX:18
Todos admiramos os Estados Unidos da America do Norte, 
grande, nobre, independente, progredindo sempre, mas poucos 
procuram saber a razão determinante da sua grandeza, do seu 
progresso. Pois bem, saibam-no agora, é Cleveland, quem o diz 
– a razão da invejada grandeza, paz e ordem dos Estados Unidos 
está na protecção que lhes dispensa o Supremo Legislador do 
universo. O Senhor Deus é o arbitro supremo das nações: a Elle 
toda honra, gloria, poder e majestade.
Os evangélicos se tornaram, portanto, defensores da repú-
blica, embora não escondessem aqui ou ali algum descontenta-
mento pela falta de controle de perseguições que continuaram 
acontecendo em várias partes do território brasileiro. A república 
se expressava em sua bandeira, tornando oficial do país o slogan 
positivista “Ordem e Progresso”. Daí as manifestações de alegria 
dos protestantes diante da notícia da destruição de Canudos. No 
jornal O Expositor Cristão (16/10/1897) lemos: “Tomada de Ca-
nudos. Gloriosa notícia! Sentimos uma verdadeira alegria; nosso 
coração se expandiu de um gozo indizível e sentiu-se muitíssimo 
aliviado, quando soava a voz: Canudos caiu!” No jornal pres-
biteriano O Estandarte (9/10/97), o fim de Canudos foi assim 
registrado: “De coração nos associamos às festas que em todo 
país estão sendo feitas pela tomada de Canudos, e consequen-
temente, pelo restabelecimento da paz em nossa pátria”.19 De 
acordo com os jornais protestantes, o escandaloso em Canudos 
não foi a mortandade de homens, mulheres, velhos e crianças, 
mas, o risco de se quebrar a ordem republicana.
18 Arturo Piedra (2008, v.2, p.11) ao escrever sobre as razões que estimularam a “evan-
gelização protestante na América Latina” e ao fazer uma “análise que justificaram e 
promoveram a expansão protestante” chama a atenção para a absorção da ideologia 
contida no projeto norte-americano de pan-americanismo por parte dos missionários 
e igrejas protestantes no Continente.
19  Sobre esse tema cf. Leonildo Campos (2012, p. 13).
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Depois de sua implantação, não sem violências decorrentes 
de revoluções armadas e insurreições populares, a república se 
consolidou no Brasil, embora tenha sofrido com o passar das 
décadas, o processo normal de desgaste dos regimes políticos. 
Uma outra causa por ter sido explicada por Holanda (1963, p. 
153) ao afirmar que “a democracia no Brasil foi sempre um 
lamentável mal-entendido”. Isto porque “uma aristocracia rural 
e semifeudal importou-a e tratou de acomodá-la onde fosse 
possível, aos seus direitos ou privilégios, os mesmos privilégios 
que tinham sido, no Velho Mundo, o alvo da luta da burguesia 
contra os aristocratas”. Para ele, a democracia no Brasil apenas 
incorporou “como fachada ou decoração externa” um adorno 
retórico copiado de livros estrangeiros.
A frustração protestante com a república se deu a nosso ver 
porque os evangélicos queriam obter de um Estado republicano 
no Brasil mais do que este lhes poderia dar. Eles sonhavam com 
um Estado anticatólico.20 Por outro lado, havia uma diferença 
nos fundões do país entre o Brasil legal e o real. No último os 
protestantes ainda continuavam tendo os seus templos incendia-
dos, seus pregadores eram, muitas vezes, apedrejados nas ruas, e 
os fiéis protestantes eram discriminados, sofrendo restrições na 
vida cotidiana, simplesmente por não serem católicos. A liberda-
de de crença no Brasil somente ganharia um status consagrado 
na vida prática após a Segunda Guerra Mundial, portanto, quase 
cem anos depois de sua inserção num país culturalmente católico.
Tal situação foi agravada pelo fato de ser o protestantismo 
uma religião minoritária, enquanto se mantinham à parte das 
lutas partidárias e das sociabilidades em geral. O isolamento e 
a ausência de fiéis protestantes em festas e solenidades eram 
20 Essa perspectiva dos evangélicos brasileiros de sonhar com a conquista do “Brasil 
para Cristo” somente daria frutos na segunda metade do século XX quando a 
“conquista” do País e deste mundo se desloca do nível espiritual para a dimensão 
político-partidária. Os novos pentecostais, do final do século anterior, adotaram com 
muito entusiasmo a ideia de que a sociedade estaria sendo dominada pelo diabo e 
que a estratégia dos cristãos seria a de, como modernos guerrilheiros espirituais, 
reconquistar territórios para o reinado do Cristo. Algumas ligações dessa visão de 
mundo com a nova direita norte-americana foram analisadas por nós em Leonildo 
Silveira Campos (2010). 
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interpretados como uma afronta que deveria ser punida com a 
repressão social. Não percebiam que eram em tais campos que 
se disputava o controle pela elaboração de regras do Brasil legal 
e do real. Isso pode ser percebido numa declaração publicada 
em vários jornais evangélicos daquela década, entre outros no O 
Expositor Cristão (22/3/1933) que conclamava os evangélicos a 
uma participação mais efetiva nos destinos políticos da socieda-
de brasileira, principalmente porque Vargas estava convocando 
uma Assembleia Nacional Constituinte para elaborar uma nova 
Constituição para o País:
Os abaixo assinados, ministros e oficiais de Igrejas após demo-
rado estudo da situação política e social do Brasil, chegaram à 
conclusão de que o momento exige que os crentes evangélicos 
cerrem fileiras (...). Urge [que] abandonemos de vez a atitude de 
simples observadores, atitude de expectativa, de aparente bem 
estar, de indiferença e comodismo (...). Urge que a voz dos evan-
gélicos de todo o Brasil se faça ouvir por aqueles que vierem a 
compor a Assembleia Constituinte, que decidirá dos problemas 
que afetam a vida espiritual e social (...) não votar absolutamente 
em candidatos ou partidos que adotem programas favoráveis a 
medidas que comprometam a laicidade do Estado, introduzam ou 
facultem o ensino religioso nas escolas oficiais (grifos do autor). 
Naquele mesmo momento histórico, O Estandarte 
(15/12/33) comentava a respeito das propostas que estavam 
sendo discutidas, insistindo no seguinte ponto: “não são somente 
os dispositivos que diretamente nos tocam – como o que se 
refere á liberdade de consciência, ensino religioso nas escolas, 
assistência religiosa ás classes armadas, divórcio – que devem 
merecer a nossa atenção. Mas o todo, o conjunto, porque da 
Constituição que tivermos depende em grande parte a paz e o 
futuro do Brasil” (grifos do autor). Porém, o maior medo dos 
evangélicos agora não era mais, tão-somente, o catolicismo, mas 
o comunismo e o fascismo em sua versão tupiniquim, o integra-
lismo. Daí a esperança: “de que não prevalecerão na Assembleia 
certas ideologias extremistas e que a futura Constituição será 
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lançada em moldes de democracia, garantindo as liberdades 
individuais e a autonomia dos Estados”. 
Ainda no calor das discussões pós-revolução constitucio-
nalista de São Paulo foi divulgado um manifesto (O Expositor 
Cristão, 18/11/32), desta vez da Federação de Igrejas Evangé-
licas do Brasil, que, em 1934, se tornaria a Confederação Evan-
gélica do Brasil: “Que todas as congregações disseminadas por 
todo o Brasil elevem a Deus súplicas em favor da elaboração e 
promulgação da futura Constituição brasileira (...)”. A declaração 
insistia que tipos de políticos deveriam ser votados pelos evan-
gélicos: “que somente mereçam os sufrágios dos evangélicos os 
candidatos à futura constituinte que sejam portadores de pro-
grama liberal, e, assim advoguem a causa da separação entre a 
Igreja e o Estado, da igualdade e liberdade de cultos, e do ensino 
leigo nas escolas públicas” – Rio de Janeiro, novembro de 1932, 
Rev. Odilon de Morais, Presidente; Rev. Epaminondas Mello do 
Amaral, Secretário Geral (grifos do autor).
A ditadura Vargas se exauriu, com o final da Segunda Guer-
ra Mundial. No decorrer do Estado Novo (ditadura de 1937 a 
1945), o que pode ser visto nos jornais evangélicos brasileiros é 
um apoio ao governo, especialmente, por causa do envolvimen-
to do Brasil com os aliados na guerra contra o Eixo. A reação 
da maioria evangélica, naquele período, aparece claramente no 
jornal presbiteriano independente (O Estandarte, 10/5/42), que 
publicou uma fotografia do ditador Vargas, ocupando uma página 
inteira, e embaixo a expressão: “Feliz aniversário Dr. Getúlio 
Vargas”. O aspecto laudatório é gritante, e iria prenunciar um 
desempenho que pautaria esse jornal no período ditatorial de 
1964 a 1985.
3. Protestantismo e ditadura – os reflexos do 
regime militar (1964-1985) para a liberdade de 
crença no Brasil
O golpe de 1964 assinala o fim do pacto político que ha-
via sido costurado por Getúlio Vargas, desde o início dos anos 
1930. Com a queda de sua ditadura, em 1945, começou um novo 
período de redemocratização no país, que iria durar quase 20 
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anos e teria as suas contradições acirradas até o dia 31/3/1964, 
quando começou o golpe civil-militar.21 A tomada do poder 
pelos golpistas coincidiu com outros golpes antidemocráticos 
que ocorreram na América Latina, na mesma época. 
As igrejas tiveram uma significativa presença na mobiliza-
ção civil de apoio à conspiração civil-militar pela derrubada do 
governo Goulart. O movimento da “Marcha da Família com 
Deus pela Liberdade” teve participação protestante ao lado de 
forças católicas, leigas e clericais, segundo René Dreifuss (1981). 
Um exemplo da mobilização entre os próprios protestantes foi 
uma convocação dos evangélicos para a realização de um “Dia 
Nacional de Oração e Jejum” pelo “livramento” do Brasil do 
“perigo comunista”. O pastor batista Enéas Tognini, um desta-
cado líder evangélico na época, convocou as igrejas evangélicas 
que se mantivessem abertas no dia 15 de novembro de 963. 
Anos mais tarde, Tognini declarou à revista IstoÉ (10/6/11): 
“Em 1963 eu fui chamado por um oficial do Exército para uma 
entrevista. Expliquei que iríamos preparar um dia de jejum e 
oração para todos os evangélicos, com o objetivo de evitar o 
golpe comunista que já estava preparado para acontecer no Brasil 
(...). Deus respondeu a nossa oração e a onda de comunismo 
não veio”.22
As tensões acumuladas, os descontentamentos das classes 
empresariais e médias com mais força, a pressão internacional 
vinda da Guerra Fria, foram alguns dos motivos que provo-
caram o golpe de 1964. O Estandarte (15/4/64) registrou em 
um editorial, sob o título “O país tem um novo presidente”, os 
acontecimentos com as seguintes palavras:
21 No período de quase 20 anos (1945 a 1964), o país teve oito presidentes, sendo que 
somente um exerceu um mandato completo, Juscelino Kubitschek. 
22  Os protestantes participaram também de atos públicos como da Marcha da Família 
com Deus pela Liberdade. Na Praça da Sé, num comício-missa liderado pelo padre 
Peyton, um dos oradores foi o presbítero e deputado estadual Camilo Aschar. Na 
Marcha da Vitória (Rio de Janeiro, 2/4/64) no meio de um milhão de manifestantes 
estavam cartazes da Assembleia de Deus e da organização evangélica Associação 
Cristã de Moços que, segundo Rene Dreifuss (1981) intermediou a distribuição de 
verbas vindas da CIA para ajudar no financiamento da mobilização anti-Goulart.
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O país foi atingido por um movimento revolucionário de grandes 
proporções e que tem implicações muito profundas (...) o antigo 
presidente da República não estava conduzindo-se com austerida-
de, mas ameaçava levar o país a rumos perigosos (...) os grupos 
democráticos da oposição, contando com o apoio das Forças 
Armadas, provocaram mudanças radicais (...) posteriormente o 
Alto Comando Revolucionário, assumindo a liderança definitiva 
da situação, deu a conhecer o Ato Institucional [AI-1]... sendo 
certo que sua vigência será justificada até que se eliminem as 
causas que motivaram a revolução, isto é, o comunismo e a cor-
rupção. Temos justos motivos para aplaudir a ação revolucionária, 
acrescentando que veio em muito boa hora (...) daí representar a 
cassação de mandatos e direitos políticos de comunistas e cor-
ruptos, medida saneadora de grande alcance (...). A luta contra o 
comunismo e contra a corrupção é imperiosa e deve realizar-se 
implacavelmente (...).
Devemos observar que a insegurança e o medo diante do 
futuro foram eficazes elementos de aglutinação dos evangélicos 
ao redor das bandeiras agitadas pelos golpistas que, em nome 
da manutenção da liberdade e da democracia, conspiravam 
exatamente contra elas. Os evangélicos aspiravam pela ordem e 
progresso, mesmo que isso custasse temporariamente o sacrifício 
de algumas liberdades, porém, temiam doentiamente o comu-
nismo. Talvez esse temor tenha sido exacerbado desde os anos 
1930, com mais força após a Segunda Guerra Mundial com o 
surgimento da Guerra Fria. Nos dois anos antes do golpe de 
1964, a propaganda anticomunista foi muito forte no interior 
das igrejas pertencentes ao protestantismo de missão.23 Parte 
do mesmo editorial aponta para a necessidade que o país esta-
va tendo de um governo “com autoridade” ou que agisse com 
“mãos fortes”, como na Alemanha da República de Weimar. 
Consumado o golpe, o jornal afirmava: “Nesta altura podemos 
afirmar que há governo nesta terra. Temos um homem de 
autoridade e austeridade para dirigir o leme do grande barco. 
23 Um bem documentado relato histórico do anticomunismo no Brasil pode ser en-
contrado em Rodrigo Patto S. Motta (2002).
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Confiemos em sua ação administrativa e em seus propósitos 
moralizadores. Sobretudo oremos: Deus guarde o Presidente. 
Deus salve a pátria” (grifos do autor).
A reação entusiástica da Igreja Presbiteriana do Brasil (O 
Brasil Presbiteriano, maio de 1964, p. 8) pode ser medida nessa 
matéria publicada dois meses após o golpe, com palavras ende-
reçadas ao presidente da República Castelo Branco:
Que (...) o governo de V. Excia. passe à História, como um go-
verno autenticamente democrático, humildemente temente a Deus 
(...). Que a espada de Caxias – fulgurante e impávida – reviva nas 
mãos austeras de V. Excia., como garantia e penhor da defesa das 
instituições democráticas da República (...). Que, finalmente, Deus 
ilumine e guarde, sempre, a V. Excia., para o bem da Pátria e para 
inspiração e exemplo de seus generosos filhos (grifos do autor).
Nesse texto, possivelmente escrito pelo novo redator do 
jornal que nos anos seguintes iria assumir o poder dentro dessa 
igreja, reverendo Boanerges Ribeiro, houve inclusive referência 
à “espada de Caxias [patrono do Exército] – fulgurante e impá-
vida”, esperando o redator que essa espada pudesse ser usada 
pelas “mãos austeras de V. Excia.” em defesa das “instituições 
democráticas da República”.
Durante o governo Médici, esse apoio ideológico também 
esteve muito presente nos jornais evangélicos. Vejamos mais um 
exemplo, o editorial referente ao primeiro aniversário do governo 
Médici em O Estandarte (31/12/70): 
O solene pronunciamento do Presidente da República (...) tem um 
sentido eminentemente cristão, e deve ser recebido por todos os 
brasileiros como valioso endosso a todas as atividades e aspira-
ções dos que crêem no reerguimento material, moral e espiritual 
de uma grande nação que foi fundada sob as insígnias da Cruz de 
Cristo. A espada do rei, no dizer do Apóstolo São Paulo, só pode 
intimidar os prevaricadores, os que tramam conspirações e os que 
maquinam maldades. Se grande é a responsabilidade do Chefe da 
Nação no desempenho de sua árdua missão, de mais tremenda 
a102 Ed u c a ç ã o & LinguagEm • v. 17 • n. 1  • 76-116 • jan.-jun. 2014iSSn imprESSo:1415-9902 • iSSn ELEtrônico: 2176-1043
DOI: http://dx.doi.org/10.15603/2176-1043/el.v17n1p76-116
responsabilidade é a missão da Igreja, aquela de preparar homens 
de comprovada idoneidade moral e espiritual, à prova de todas 
as investidas da corrupção no acesso e desempenho de funções 
a cargos na administração do Estado. 
Esse editorial volta-se, então, para os contestadores do re-
gime militar e, de uma maneira indireta a Igreja Católica: “aberra 
desastradamente de suas precípuas funções espirituais, a Igreja 
que busca substituir a cruz pela espada e entra, nas competi-
ções políticas pretendendo dar ao Estado lições de civismo e 
de justiça social. [Pois] a espada na mão do Chefe da Nação e o 
Temor de Deus no coração dos brasileiros deve ser o emblema 
do selo que há de confirmar em bases inabaláveis a verdadeira 
lei de segurança nacional em nossa pátria” artigo assinado pelo 
reverendo Orlando Ferraz (os grifos são do jornal). 
Os evangélicos, principalmente a partir de 1968, passam 
a dar um apoio ostensivo ao regime militar. Isso ocorreu tanto 
com presbiterianos, presbiterianos independentes, metodistas, 
batistas, luteranos (parte deles) e outros mais. Esse apoio e le-
gitimação podem ser facilmente rastreados na retórica dos seus 
jornais; na ação de líderes denunciando leigos para as forças 
de segurança, às vezes suas próprias ovelhas, conforme regis-
tra Daniel Schmidt (2014, p. 219); participação de pastores na 
ministração de aulas de moral e civismo; como estagiários nos 
cursos da Escola Superior de Guerra ou nos cursos patrocinados 
pela Associação dos Diplomados da Escola Superior de Guerra 
(ADESG); ou simplesmente enaltecendo em seus sermões a paz 
social, o desenvolvimento e até a liberdade religiosa que, segundo 
eles, estaria existindo no País.
Em alguns momentos dos longos 21 anos de regime mili-
tar, a manifestação de apoio dos evangélicos ao regime foi mais 
entusiástica e isso ocorreu em várias oportunidades festivas. 
Em uma delas, o reverendo Sergio Paulo Freddi, na qualidade 
de redator de O Estandarte (15/10/70), escreveu:
Há uma vibração que sacudiu o Brasil (...) a seleção brasileira 
venceu a Copa do Mundo (...). O amor ao futebol é legítimo e 
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justo, é inato no coração dos brasileiros (...). Porém, lamenta-
mos como o governo da nação, a quem muito respeitamos e 
admiramos, tomou a iniciativa de legalizar a loteria esportiva, 
este mesmo governo que vem lutando com todas as armas para 
destruir a força da subversão. Damos graças a Deus pelos resul-
tados positivos já alcançados, mas não concordamos, em hipótese 
alguma, com o jogo aberto e desenfreado que se estabeleceu no 
país, com a prática da loteria esportiva. 
Esse texto é emblemático, pois, na época de maior re-
pressão e em que o País era denunciado no mundo todo, o 
que escandalizava os evangélicos era a decisão do governo de 
aprovar a Loteria Esportiva. Porém, ainda permanecia o entu-
siasmo pelos feitos resultantes da administração militar do País. 
“Repetimos: admiramos o governo da revolução pela ordem que 
impôs ao país, pelos benefícios que as medidas governamentais 
vem oferecendo a todos nós. É a disciplina em todos os seto-
res criando a ordem e possibilitando o alcance do progresso” 
(Grifos do autor).
No mesmo editorial, prossegue o jornal evangélico enalte-
cendo os feitos do regime, mas deixando de se referir a quais-
quer críticas ao regime:
Neste governo, que vem de março de 1964, o lema de nossa ban-
deira Nacional, ‘Ordem e progresso’ já é uma realidade. (...) Hoje, 
no tabuleiro das negociações, não se pede esmolas, mas somos 
tratados como iguais aos grandes. Hoje, a justiça nas decisões 
é direito que pertence ao Brasil. Por que? O governo se impôs 
pelas medidas, leis que executou na direção da vida nacional. O 
esforço do governo da revolução foi considerado honesto e justo, 
a corrupção e os oportunistas foram expulsos da vida pública, 
tendo seus direitos cassados e o Brasil encontrado o seu caminho. 
(...) não podemos compactuar com a prática da loteria esportiva. 
É um mal terrível e com tal devemos combatê-lo, pedindo a 
Deus, ilumine o exmo. Sr. Presidente da República, e que ele 
venha a revogar a lei que criou tal praga no Brasil.
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Ora, foi exatamente no governo Médici que ocorreu a 
maior quantidade de violações aos direitos humanos consubs-
tanciados na Declaração aprovada em 1948, especialmente no 
que se refere aos artigos que tratam da tortura (Artigos V e IX): 
“Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou castigo 
cruel, desumano ou degradante. Ninguém será arbitrariamente 
preso, detido ou exilado”. Tais postulados foram reforçados pela 
assembleia da ONU, em 9 de dezembro de 1975, na “Declaração 
sobre a proteção de todas as pessoas contra a tortura ou outros 
tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes”, que 
foi assinada pelo Brasil, depois de encerrado o ciclo militar:
Artigo 1º. 
§1. Sob os efeitos da presente declaração, será entendido por 
tortura todo ato pelo qual um funcionário público, ou outra 
pessoa a seu poder, inflija intencionalmente a uma pessoa penas 
ou sofrimentos graves, sendo eles físicos ou mentais, com o fim 
de obter dela ou de um terceiro informação ou uma confissão, de 
castigá-la por um ato que tenha cometido ou seja suspeita de que 
tenha cometido, ou de intimidar a essa pessoa ou a outras (...).
§2. A tortura constitui uma forma agravada e deliberada de 
tratamento ou de pena cruel, desumana ou degradante.
Artigo 3º.
Nenhum Estado poderá tolerar a tortura ou tratos ou penas 
cruéis, desumanos ou degradantes. Não poderão ser invocadas 
circunstâncias excepcionais tais como estado de guerra ou ameaça 
de guerra, instabilidade política interna ou qualquer outra emer-
gência pública como justificativa da tortura ou outros tratamentos 
ou penas cruéis, desumanos ou degradantes.
A legislação do regime militar deixa bem explícita tanto nos 
textos da Constituição outorgada de 1967 e nas modificações 
introduzidas pelo Decreto-Lei 898 de 29/9/69 como nos textos 
Doutrina de Segurança Nacional, a sua despreocupação com os 
riscos para as esferas da educação, religião, comunicação social, 
artes e direitos humanos no País os seus princípios doutrinários. 
A Doutrina, que foi matriz desses textos legais, colocou essas 
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áreas da cultura na categoria psicossocial, ressaltando-se sempre 
a necessária tutela do Estado para tais liberdades.24 Por exemplo, 
a Lei 898, no seu Artigo 3º. parágrafo 2º. ao fazer referência à 
“guerra psicológica adversa” a define como o “emprego da pro-
paganda, da contrapropaganda e de ações nos campos político, 
econômico e psicossocial e militar, com a finalidade de influen-
ciar ou provocar opiniões, emoções, atitudes e comportamento 
de grupos (...) contra a consecução dos objetivos nacionais”. No 
parágrafo seguinte, o texto faz referência à “guerra revolucioná-
ria” uma ação vista como um conflito interno, “geralmente ins-
pirado em uma ideologia”. O País vivia naquela época, na ótica 
dos militares, uma guerra ideológica, daí a preocupação com a 
educação, religião e comunicação social, horizontes privilegiados 
para a ação de agentes ideológicos adversos, segundo eles.  
Por isso, a educação foi objeto de muita preocupação por 
parte dos militares, pois, antes mesmo do Golpe a União Nacio-
nal de Estudantes (Centro Popular de Cultura)25 e movimentos 
ligados ao Ministério da Cultura agiam no interior do País, 
desenvolvendo cursos de treinamento de lideranças sindicais, 
campanhas de alfabetização de adultos, apresentações culturais 
envolvendo teatro, música, poesia e filmes como parte de um 
processo de conscientização popular.26
24 O Decreto-Lei 898 foi assinado pela Junta Militar que sucedeu o general Arthur 
da Costa e Silva (29/9/69) que introduziu por meio do Art. 104 a pena de morte, 
colocando civis e militares sob a tutela do foro militar, isto é, todos eles deveriam 
ser julgados de acordo com regulamentos e juízes militares.
25 Movimento organizado pela União Nacional de Estudantes antes do Golpe de 1964, 
que tinha por objetivo levar a cultura ao povo, estimulando o aparecimento de teatro, 
música, poesia e outras manifestações artísticas engajadas política e socialmente. No 
meio de sua atuação houve o Golpe e seus militantes foram perseguidos, presos ou 
exilados. Há pesquisas sobre esse movimento, por exemplo, M.T. Berlinck (1984).
26 Uma análise da gestação e importância do pensamento de Paulo Freire, especialmente 
na forma como ele expôs em Educação como prática de liberdade (1982) e em Pedagogia do 
oprimido (1982), dão significativas pistas para a compreensão da proposta do regime 
militar para o campo da educação; ou seja, da adoção de uma educação que pretende 
acontecer num ambiente de falta de diálogo, de liberdade, e de conscientização do 
educando. Não foi por mero acaso que Paulo Freire foi preso em Recife em 1964, 
depois, praticamente expulso do país. Após a sua saída do Brasil, Paulo Freire se 
tornou um nome consagrado mundialmente. A sua passagem pelo Conselho Mundial 
de Igrejas foi celebrada em Andarilho da esperança – Paulo Freire no Conselho Mundial de 
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Por sua vez, organismos protestantes brasileiros, como a 
Confederação Evangélica do Brasil (CEB), realizaram eventos 
como a Conferência de Recife, em 1962, cujo lema foi “Cristo 
e o processo revolucionário brasileiro”. A CEB também editava 
material catequético para as igrejas metodistas, presbiterianas, 
luteranas, congregacionais e outras. Essa entidade promoveu 
um processo interno de caça às bruxas, antes mesmo de 1964, 
demitindo os seus quadros mais jovens. Mas, foi em abril de 
1964 que a Confederação recebeu uma visita de militares que 
acelerou a movimentação daquela instituição para a direita, 
conforme foi relatado por Domício Pereira de Matos (1965). O 
grupo de jovens ecumênicos expulso da CEB fundou o Centro 
Ecumênico do Rio de Janeiro que, com o passar do tempo, se 
transformou no Centro Ecumênico de Documentação e Infor-
mação (CEDI). As publicações desse Centro (Boletim do CEI, 
Tempo e Presença, Aconteceu no Mundo Evangélico, e outros) 
foram os mais importantes instrumentos na oposição ao regime 
militar nos meios protestantes e católicos do País.
Já no final de 1967, o governo nomeou o general Carlos de 
Meira Mattos (1913-2007) encarregado de preparar um relatório 
que subsidiasse uma reforma universitária.27 Tal discussão, sobre 
Igrejas, de Balduino A. Andreola e Mario Bueno Ribeiro (2005). Um pequeno, mas, 
substancioso texto foi escrito por Paulo Freire (1974) intitulado “Las Iglesias, la 
educación y el proceso de liberación humana en la história.
27 A ação do general Meira Mattos e de seu relatório provocaram amplas repercussões 
para a educação brasileira. Ele teve uma participação exemplar para os seus pares 
no preparo do golpe de 1964, foi nomeado interventor em Goiás (1964-1965) 
quando o regime cassou o governador Mauro Borges. Depois, Mattos se tornou 
Doutor em Ciências Políticas pela Universidade Mackenzie e responsável por cursos 
nessa instituição voltados para o aperfeiçoamento de professores de “Problemas 
Brasileiros”, uma disciplina introduzida pelos militares no currículo de todas as 
escolas brasileiras, dentro de uma nomenclatura apropriada a cada nível. Em 2012, 
a Escola de Comando do Estado Maior do Exército criou o Instituto Meira Mattos 
para pesquisas em geopolítica. Em dezembro de 1967, foi nomeado responsável pela 
coordenação de uma Comissão Especial encarregada de avaliar e propor reformas 
para a educação universitária no país. O seu famoso relatório foi apresentado em 
8/4/1968 e republicado pela revista Paz e Terra (1969, p. 199-242). Na conclusão, o 
relatório Meira Mattos propunha uma reforma universitária que levasse as univer-
sidades brasileiras a um atrelamento às políticas de desenvolvimento econômico-
industrial do governo e a instituições empresariais como a Confederação Nacional 
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a reforma universitária, acabou sendo exacerbada em função 
da explosão no mundo todo, entre 1967 e 1968, do movimento 
de contestação estudantil.28 Porém, uma discussão vinha sendo 
mantida sobre a reforma da educação no país, isto desde a Lei 
de Diretrizes de Base (LDB) de 1961, que resultou de um pro-
jeto apresentado na Câmara dos Deputados (1948) pelo então 
deputado federal Carlos Lacerda, depois governador e líder civil 
do golpe de 1964 no Rio de Janeiro. Esse Projeto de Lei quando 
foi aprovado, teve a redação do deputado federal Lauro Monteiro 
da Cruz, um fervoroso presbiteriano de São Paulo, e foi assinado 
pelo presidente João Goulart, em 20 de dezembro de 1960.29
Os conflitos entre o movimento estudantil e o autoritarismo 
do governo e a passagem de alguns de seus líderes para a opo-
sição armada ao regime fizeram da estratégia de desarticulação 
de todas as organizações estudantis até então em funcionamento 
um importante objetivo do regime. A repressão no âmbito da 
educação levou, logo em 1964, a uma intervenção militar na Uni-
versidade de Brasília, idealizada por Darcy Ribeiro para ser uma 
universidade modelo no país. Aquela foi apenas a primeira delas, 
pois, universidades federais localizadas em vários Estados iriam 
sofrer o peso da repressão, assim como nas públicas estaduais.
Essa intervenção e essa repressão na esfera educacional 
tiveram amplos reflexos nas escolas de Teologia mantidas pelas 
da Indústria. Havia uma ligação entre tais propostas e as que orientaram acordos 
entre o governo militar a USAID, um organismo de desenvolvimento do governo 
dos EUA. Ted Goerstzel (1967, p. 133), hoje professor aposentado de Sociologia da 
Rutgers University, escreveu um artigo sobre o acordo que o regime militar (por meio 
do Ministério da Educação) estabeleceu com a United States Agency for International 
Development (USAID) para fins de iniciar a reforma universitária brasileira atrelando 
a nossa educação superior à ideologia de desenvolvimento norte-americano.
28 O movimento estudantil dos anos 1967-68 abalou as estruturas educacionais em 
muitos países. Luis Antonio Groppo (2005) foi feliz ao ressaltar que os movimentos 
estudantis de 1968 foram uma “onda mundial de revoltas”. Realmente, tal movi-
mentação de jovens foi uma das primeiras manifestações culturais do processo de 
globalização.
29 A LDB de 1961 durou 10 anos, pois, em 1971, o Governo Militar, em plena Era 
Médici, colocou em vigor uma nova Lei, que deu lugar em 1996, agora já no período 
de reconstrução democrática, a LDB de 1996. Um histórico parcial desse percurso 
das leis básicas da educação no Brasil pode ser examinado em Messias Costa (2002).
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igrejas protestantes no Brasil. Em algumas delas já havia conflito 
ideológico e geracional, desde o início dos anos 1960 entre auto-
ridades das igrejas e estudantes. Por exemplo, em 1962 uma crise 
no Seminário Presbiteriano do Sul (Campinas) levou à expulsão 
39 estudantes, encerrando um período de dez anos de influência 
naquela casa de ensino do missionário norte-americano, Richard 
Shaull. Outra crise explodiu em 1967, decorrente da depuração 
determinada pela administração da Igreja Presbiteriana do Brasil 
pelo reverendo Boanerges Ribeiro, provocando a cassação de 
vários professores e a expulsão de dezenas de alunos.30
Entre os metodistas, uma crise que já vinha dando sinais de 
fortalecimento explodiu, em 1967, quando os formandos convi-
daram para paraninfo um dos principais inimigos do governo, 
o bispo D. Helder Câmara. No meio do conflito houve ocu-
pação do prédio da Faculdade de Teologia (Rudge Ramos, São 
Bernardo do Campo) pelos alunos, ameaça de greve de fome e 
outros lances épicos, fatos amplamente noticiados pela imprensa 
leiga. Tudo isso resultou no fechamento da escola de Teologia 
e o reinício no ano posterior com novos alunos e professores.31
Naquele mesmo ano, o conflito entre alunos, professores e 
a hierarquia eclesiástica, se instalou na Faculdade de Teologia da 
Igreja Presbiteriana Independente (São Paulo). No final do con-
flito (junho de 1968), a escola foi fechada, reaberta dois meses 
depois, dentro de novas regras, com a expulsão e o abandono 
30 O Supremo Concílio da Igreja Presbiteriana do Brasil (IPB) nomeou uma Comissão 
Especial de Seminários para efetuar uma intervenção em todos os seminários da 
Igreja. A direção dessa Comissão foi entregue ao presbítero-coronel Renato Gui-
marães. Esse período de repressão na IPB foi registrado e interpretado a partir de 
suas experiências pessoais por João Dias de Araujo (2010).
31 A Folha de S. Paulo noticiava em 30/4/68: “fazem greve de fome os futuros pas-
tores”; em 28/5/68, “Faculdade de Teologia está em greve”; em 19/6/68 “Reitor 
afirma que tudo vai bem na Faculdade de Teologia metodista”, que havia cessado o 
movimento grevista e tudo voltava ao normal. Mas, em 5/7/68 o jornal O Estado de 
S. Paulo noticiou que a “Faculdade de Teologia da Igreja Metodista (...) cessou suas 
atividades dispensando todos os alunos, professores catedráticos e leigos contratados”. 
Os alunos ainda tentaram uma continuação baseada na autogestão, autossustento e 
autodisciplina, mas o fechamento se deu com o apoio da cultura política do momento. 
Sobre esse tema sugerimos o exame das teses de doutorado de Zuleica de Castro 
Coimbra Mesquita (1997) e de Jorge Hamilton Sampaio (1998).
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do curso por vários alunos. Essa repressão sobre as escolas de 
teologia reflete a preocupação das hierarquias religiosas com uma 
educação reprodutora da ordem estabelecida, com o sacerdotalis-
mo e a recusa em se compactuar com quaisquer riscos advindos 
de uma visão carismática ou profética da realidade, no sentido 
weberiano e bourdiano da expressão.
O protestantismo brasileiro não conseguiu, portanto, im-
plantar igrejas com os olhares totalmente voltados para o outro 
mundo. A impossível fuga da história levou, em especial o pro-
testantismo de classe média, presbiteriano, metodista, batista, 
congregacional e outros resultantes das missões, a se inserirem nas 
demandas de uma sociedade de classes. Para reproduzir essa forma 
de organizar politicamente a sociedade era preciso preparar cléri-
gos e dirigentes afinados com o poder da hierarquia eclesiástica. 
Esse comportamento reflete bem o que escreveu Paulo 
Freire (1974, p.5, 17): “as igrejas de fato não são entes abstratos, 
senão instituições inseridas na história, de onde também se dá a 
educação” na forma de educação teológica ou de catequese da 
membresia. Daí ser impossível para Freire “aceitar a neutralidade 
das igrejas frente a história, como tão pouco a neutralidade da 
educação”. Todavia, a opção ou não por uma inserção na história 
não depende da vontade dos que dirigem essas igrejas e suas 
práticas educativas.
Paulo Freire (1974, p.36) ressalta ainda que os regimes mi-
litares repressivos levaram as massas ao cultivo de uma cultura 
do silêncio e sem consciência crítica a optarem pelas igrejas 
como lugares de refúgios e nunca como espaços de formação 
de agentes capazes de transformações da sociedade.
Considerações finais
Procuramos não perder de vista que a inserção protestante 
em toda a América Latina se deu na segunda metade do século 
XIX, e foi recebida pelos liberais como uma promessa de novos 
dias para sociedades que, na linguagem de um deles, Sarmiento,32 
haviam recebido dos padres católicos apenas instruções de como 
rezar e acender velas a imagens dos santos. 
32  Apud Waldo Cesar et alii. (1968).
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É claro que não havia consciência entre os evangelizandos 
do protestantismo ou qualquer preocupação com as complicadas 
estratégias e interesses imperialistas no continente por parte dos 
ingleses e, depois, pelos norte-americanos. Richard Grahan (1973, 
p. 287), em seu estudo sobre o papel da Grã-Bretanha no início do 
processo de modernização do país, ressaltou a importância da ideia 
de indivíduo e de salvação individual pregado por missionários 
ingleses. Em sua conclusão, os ingleses disseminavam o protes-
tantismo e a secularização, enquanto construíam estradas de ferro.
A influência norte-americana na propagação do protestan-
tismo e na sua inserção no Brasil tem bons estudos, entre outros, 
o já citado trabalho de Antonio Gouvêa Mendonça (2008). Já 
com relação à presença norte-americana por detrás do golpe 
de 1964, os estudos avançam na medida em que documentos 
secretos do governo dos EUA são abertos à pesquisa. Por 
exemplo, Carlos Fico (2008) escreveu um pungente livro sobre 
os bastidores diplomáticos e os projetos secretos estabelecidos 
pelos norte-americanos em seu esforço para evitar que o Brasil 
se tornasse uma nova Cuba no seu próprio quintal.
O apoio protestante à implantação e consolidação da dita-
dura militar parece não se confrontar com uma vertente autori-
tária que emerge das próprias contradições de um Lutero que, 
por um lado, colocava a liberdade de crença em ponto destacado 
de sua Teologia, mas, por outro, exigia que os camponeses re-
voltosos fossem massacrados pelos príncipes alemães. Calvino, 
entre a força de seu humanismo e o esforço pela construção 
de um Estado democrático na cidade de Genebra por um lado, 
se opõe à morte de Miguel Serveto e de dezenas de homens 
e mulheres acusados de bruxarias. A intolerância para com os 
desviantes, para com os de pensamentos diferentes, inclusive 
com os judeus, esteve presente na retórica protestante em vários 
momentos históricos.
No caso do Brasil, a relação dos protestantes de missão 
com a ditadura civil-militar resultante do golpe militar de 1964 
não deve ser considerada apenas um mero oportunismo de uma 
minoria religiosa em busca de um lugar ao sol. A intolerância 
para com o novo deve ser buscada ao longo da tradição protes-
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tante, que precede ao surgimento das instituições protestantes, e 
se insere no cristianismo medieval. A caça às bruxas responsáveis 
pelos riscos de quebra da ordem necessária, na visão deles, para 
que, finalmente, venha o progresso, resulta de certa perspectiva 
messiânico-milenarista, em que se espera do ser humano a con-
tribuição para a implantação do reino de Deus na face da terra.
Por outro lado, a recomendação bíblica malcompreendida 
de obediência às autoridades, aliada aos ensinamentos de Lute-
ro sobre os “dois reinos” e, especialmente de Calvino sobre a 
maldade intrínseca dos seres humanos, complicam a aceitação 
de que os “seres humanos são dotados de direitos inalienáveis” 
que foram embutidos neles pela própria natureza ou pelo Cria-
dor. Para os calvinistas, o ser humano é mau por natureza, por 
isso deve o Estado praticar o poder de coerção para garantir 
a ordem e o progresso na sociedade. Os totalitários de todos 
os momentos históricos pressupõem que os direitos humanos, 
inclusive as liberdades religiosas, emanam do poder do Estado.
A lógica do protestantismo de missão faz jus à frase de 
Rubem Alves (1979, p. 271 e 272), de que os que consideram a 
verdade como uma posse acabam se entregando à intolerância 
contra os que questionam, duvidam, e recusam as fórmulas 
dogmaticamente colocadas. O herege é aquele que nega a possi-
bilidade da comunidade deter o conhecimento correto. Por isso 
o herético nega as formas definidas de conhecimento por quem 
detém o poder de impô-las, pois, os poderosos estão sempre 
com a verdade e os fracos devem aceitar as verdades impostas 
ou são perseguidos como hereges. Não pode haver diálogo 
entre quem é dono da verdade e quem a nega. Arrematamos 
com Alves (1979, p. 276): “O destino daqueles que pretendem 
possuir a verdade é a intolerância”. Por esse e outros motivos 
é que os protestantes de missão se sentiram à vontade desde a 
implantação até o final da ditadura nascida do golpe de 1964, 
independente das ameaças aos valores éticos e aos que envolvem 
os Direitos Humanos ou os ideais de liberdade presentes no 
discurso protestante há séculos.
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